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las místicas peninsulares de los siglos XV‑XVI, no es un caso aislado en su época; al contrario, 
tiene muchos lugares adonde mirar, muchas mujeres a las que imitar. Y al mismo tiempo es un 
eslabón que enlaza con las siguientes generaciones de mujeres espirituales5.
Según los datos contenidos en el Annuario Pontificio 2013 (p. 1482), las concepcionistas 
franciscanas son en la actualidad 1.710 monjas, distribuidas en 143 casas. Más en concreto, las 
concepcionistas cuentan hoy en Portugal con dos casas: la de Campo Maior (tierra natal de santa 
Beatriz), a partir de 1942, y la de Viseu, desde 1970; ambos monasterios pertenecen a la Federación 
Bética “Santa María de Guadalupe”. Por lo demás, al hablar de la realidad presente de la Orden 
Concepcionista, debemos mencionar que a lo largo de los últimos años se ha producido el cierre 
de varios monasterios en España: Pedroche (Córdoba) en 1999, Fuente del Maestre (Badajoz) 
en 2004, Calamocha (Teruel) en 2007, Zamora en 2008, Eibar (Guipúzcoa) y Mérida en 2009.
Un papel relevante tiene la congregación de hermanas concepcionistas de vida activa (cuyo 
nombre oficial es el de Irmãs Concepcionistas ao Serviço dos Pobres), fundada por la alentejana 
Maria Isabel da Santíssima Trindade (Picão Caldeira), en Elvas (1939), con el apoyo de D. Manuel 
da Conceição Santos, arzobispo de Évora6.
5 Cf . Rebeca Sanmartín Bastida – La representación de las místicas: Sor María de Santo Domingo en su contexto europeo . Santander: 
Real Sociedad Menéndez Pelayo, 2012 .
6 A diferencia de éstas, la Congregación de Religiosas Concepcionistas Misioneras de la Enseñanza, fundada en 1892 por Carmen 
Sallés y Barangueras, no parece tener ninguna relación con santa Beatriz da Silva y su obra (a pesar del nombre), sino que 
originariamente estuvo vinculada a la familia dominicana .
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Jesuítas e Inquisição: Cumplicidades e Confrontações, publicado em outubro de 2012, é um 
trabalho assinado por José Eduardo Franco e Célia Cristina Tavares. O livro dá à estampa o resultado 
de algumas das investigações destes dois historiadores no campo da História Religiosa de Portugal 
e dos territórios outrora sob administração da coroa portuguesa. O título não defrauda o leitor. 
Ao longo das suas páginas, o livro dá testemunho de momentos em que interesses comuns ou 
visões antagónicas, respetivamente, uniram ou separaram discursos e práticas da Companhia de 
Jesus e do Tribunal do Santo Ofício.
O texto parte de uma premissa de base: numa lógica antijesuítica ao serviço da propaganda 
pombalina, Companhia de Jesus e Inquisição Portuguesa foram associadas numa conspiração 
conjunta. Tal associação era responsável pelo atraso de Portugal, pois pela sua ação, jesuítas e 
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inquisidores manteriam o reino à margem das ideias iluministas, que faziam florescer outras nações 
europeias. Este “mito negro”, como os autores lhe chamam, é deveras redutor da complexa teia de 
relações de poder e influência, não só, entre as duas instituições, mas também entre o Papado e 
a Monarquia Portuguesa, entre a ortodoxia católica e a comunidade judaica. Não estranha, pois, 
que este constructo, simplista e malevolente, seja ainda hoje responsável por “visões maniqueístas” 
do passado e por “juízos fáceis e precipitados”. Esta obra quer, então, contribuir para desmitificar 
esta narrativa nebulosa. Numa reflexão ponderada e bem documentada, os autores procuram 
reconstruir, tanto quanto é possível, uma realidade pretérita, num propósito que assumem de 
“pacifica[ção] da memória e até [de] purifica[ção] das perceções fantasmáticas”.
Os autores começam por analisar os estereótipos criados pelo discurso pombalino, no 
esforço do Marquês de condenar os Jesuítas por todos os males do País. De acordo com essa 
narrativa, seriam estes clérigos os instigadores da descaracterização do Tribunal da Fé, ou seja, 
eram eles os responsáveis pelo abandono dos valores fundacionais da Inquisição Portuguesa 
e pela desumanização dos seus métodos de inquirição, julgamento e punição. Do lado oposto, 
historiadores de sectores filojesuíticos refutam esta argumentação de cumplicidade entre a 
Companhia e o Santo Ofício, apontando, pelo contrário, um historial de crispação entre as duas 
instituições. Além disso, fazem notar que nunca jesuítas ocuparam funções no tribunal que não 
fosse para aceder a pedidos irrecusáveis e que, mesmo assim, os cargos que aceitavam eram sempre 
menores. Naturalmente, concluem Franco e Tavares, ambos os lados da polémica estão inquinados 
de parcialidade. Ao longo dos séculos de existência das duas instituições eclesiásticas, há provas de 
momentos de franca colaboração, bem como de outros de aceso antagonismo. Houve religiosos 
jesuítas que cooperaram ativamente com o Santo Ofício, tal como também houve outros que o 
afrontaram abertamente. Nomeadamente, a questão dos cristãos‑novos foi motivo de discórdia 
interna entre os clérigos da Companhia de Jesus, com uns elementos a alinhar com as posições 
antissemitas da Inquisição e com outros a defender a integração desta comunidade.
Os dois capítulos seguintes do livro dão conta de mais casos particulares que aproximaram 
ou dividiram Jesuítas e Inquisição. Desses relatos, pelo lado das cumplicidades entre as duas 
instituições, destaca‑se o empenho, junto da Santa Sé, do fundador da Companhia de Jesus, Inácio 
de Loyola, pela criação do Tribunal do Santo Ofício em Portugal. Do lado das confrontações, o 
jesuíta António Vieira merece uma atenção especial neste capítulo, já que foi uma das principais 
figuras na contestação da ação inquisitorial, o que lhe valeu diversos problemas com o Tribunal 
da Fé e, mesmo, uma condenação, mais tarde levantada pelo próprio Papa.
O livro termina com a análise da reforma da Inquisição Portuguesa operada pelo Marquês 
do Pombal. Era uma reforma alegadamente destinada a humanizar a instituição, libertando‑a das 
ideias jesuítas, que, de forma artificial como se viu, tinham sido apontadas como causas da má 
imagem pública granjeada pelo Santo Ofício. No regimento pombalino para o funcionamento 
da Inquisição estavam proibidas as torturas e garantiam‑se direitos de defesa aos acusados. Os 
Autos da Fé também desapareciam do rol de penas aplicáveis. Porém, admitiam‑se um conjunto 
de exceções que podiam suspender estas medidas de cariz iluminista. É, aliás, ao abrigo destas 
exceções – com origem numa denúncia do próprio Marquês de Pombal, na qualidade de familiar 
da Inquisição – que o Padre Malagrida, jesuíta, foi julgado e condenado à fogueira.
A importância deste livro no estudo da história da Inquisição e da Companhia de Jesus 
excede claramente o seu pequeno tamanho. Nele, estão reunidas diversas fontes documentais 
